
 PODER JUDICIÁRIO DA UNIÃO 
 JUSTIÇA DO TRABALHO 

 TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 14ª REGIÃO 

 TERMO DE REFERÊNCIA 

 1 – OBJETO 

 Contratação  de  empresa  especializada  para  prestação  de  serviços  continuados 
 de  manutenção  nas  instalações  elétricas  em  imóveis  da  União  em  uso  pelo  Tribunal  Regional  do 
 Trabalho da 14ª Região, conforme discriminação a seguir: 

 LOTE 01 – PORTO VELHO/RO 

 a)  Edifício-Sede  do  TRT14,  localizado  na  Rua  Almirante  Barroso,  600,  Centro,  Porto 
 Velho/RO, com área construída de 11.409,67 m², 10 pavimentos; 

 b)  Fórum  Trabalhista  de  Porto  Velho/RO,  localizado  na  Rua  Prudente  de  Moraes,  2.313, 
 Mocambo, Porto Velho/RO, com área construída de 2.219,95 m², 6 pavimentos; 

 c)  Anexo  I  do  TRT14,  localizado  na  Avenida  Prefeito  Chiquilito  Erse  (Rio  Madeira), 
 3.997, Setor Industrial, Porto Velho/RO, com área construída de 3.163,47 m², 1 pavimento. 

 LOTE 02 – RIO BRANCO/AC 

 a)  Fórum  Trabalhista  de  Rio  Branco/AC,  localizado  na  Rua  Benjamin  Constant,  1.121, 
 Centro, Rio Branco/AC, com área construída de 3.147,58 m², 7 pavimentos. 

 A  contratação  compreenderá,  além  da  mão  de  obra,  o  fornecimento  de 
 uniforme,  ferramentas,  máquinas  e  equipamentos  necessários  à  execução  dos  serviços,  conforme 
 estabelecido neste termo de referência. 

 Para  a  execução  dos  serviços  será  disponibilizado  o  seguinte  quadro  de 
 pessoal: 

 LOTE  DESCRIÇÃO  CBO  JORNADA DE 
 TRABALHO 

 QUANTIDADE 
 DE POSTOS 

 01  Eletricista de instalações (edifícios)  7156-10  8 horas diárias ou 
 40 horas semanais  02 

 02  Eletricista de instalações (edifícios)  7156-10  8 horas diárias ou 
 40 horas semanais  01 

 TOTAL  03 

 A  composição  dos  custos  da  contratação  deverá  observar  os  salários, 
 benefícios  estabelecidos  nos  instrumentos  coletivos  de  trabalho  ou  sentenças  normativas  que  regem  as 
 categorias profissionais que executarão os serviços. 

 2 – JUSTIFICATIVA E FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO 

 Atualmente,  o  Tribunal  Regional  do  Trabalho  da  14ª  Região  dispõe  de  um 
 grande  número  de  edificações  localizadas  em  várias  localidades  dos  Estados  de  Rondônia  e  Acre.  E  toda 
 edificação  requer,  para  seu  perfeito  funcionamento  e  maior  vida  útil,  a  execução  de  serviços  de 
 manutenção,  quer  preditiva,  quer  preventiva,  quer  corretiva,  a  ser  executada  por  profissionais 
 tecnicamente habilitados e em quantidade suficiente. 
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 Dentre  as  áreas  de  manutenção  predial,  há  quem  considere  as  instalações 
 elétricas  prediais  como  as  mais  perigosas  de  serem  manutenidas,  uma  vez  que  não  se  pode  ver  a  corrente 
 elétrica  atravessando  os  condutores,  sem  falar  na  possibilidade  de  superaquecimento  e  até  mesmo 
 incêndio  das  instalações,  caso  seus  componentes  não  estejam  corretamente  dimensionados  e 
 manutenidos.  Tais  instalações  devem  ser  inspecionadas  periodicamente  para  darem  segurança  aos 
 usuários  dos  edifícios.  A  equipe  de  técnicos  responsáveis  pela  manutenção  deve  estar  inteirada  das 
 particularidades  de  cada  circuito,  quadro  de  distribuição,  tomadas,  disjuntores,  luminárias  e  demais 
 dispositivos  elétricos  e  eletrônicos,  incluindo-se  os  grupos  geradores,  os  sistemas  elétricos  das  centrais 
 de refrigeração e as subestações abaixadoras de energia. 

 Portanto,  há  de  se  estabelecer  um  sistema  de  manutenção  nas  instalações 
 elétricas  dos  imóveis  deste  Tribunal,  atuando  em  duas  formas:  corretivamente,  para  que  se  corrija  os 
 sistemas  deteriorados,  e  preventivamente,  para  que  possamos  prolongar  a  vida  útil  das  instalações  e, 
 portanto, dos edifícios, através de serviços periódicos. 

 Informamos ainda que: 
 a)  A  falta  de  manutenção  ou  mesmo  a  execução  de  manutenção  inadequada  nas 

 instalações  elétricas  dos  prédios  deste  Tribunal,  principalmente  as  mais  antigas,  poderá  ocasionar 
 sobrecargas,  curtos-circuitos  e  até  perda  de  patrimônio,  tais  como  equipamentos  de  informática, 
 mobiliários, processos em geral e, em caso mais graves e extremos, vidas humanas; 

 b)  O  número  de  servidores  ocupantes  dos  cargos  de  Técnico  e  Auxiliar 
 Judiciário/Área  Administrativa/Especialidade  Eletricidade  e  Telecomunicações  mostra-se  insuficiente 
 para enfrentar a demanda atual deste Tribunal; 

 c)  As  vantagens  que  a  substituição  desses  servidores  do  Tribunal  por 
 funcionários  terceirizados  proporcionou,  conforme  experiência  obtida  na  execução  do  Contrato  nº 
 44/2017,  entre  outras,  consistiram  na  redução  nas  despesas  com  pessoal,  a  pronta  substituição  de  mão  de 
 obra  nas  hipóteses  de  férias,  enfermidades  e  outras  ausências  ao  serviço,  além  de  se  manter  um  quadro 
 sempre à disposição e preparado para o exercício das atividades de manutenção das instalações elétricas. 

 3 – CLASSIFICAÇÃO DOS BENS E SERVIÇOS 

 Os serviços objeto deste termo de referência tratam-se  de serviços comuns. 

 4 – ENTREGA E CRITÉRIO DE ACEITAÇÃO DO OBJETO 

 Os  serviços  serão  executados  no  Edifício-Sede  do  TRT  da  14ª  Região, 
 localizado  na  Rua  Almirante  Barroso,  600,  Centro,  Porto  Velho/RO;  no  Fórum  Trabalhista  de  Porto 
 Velho/RO,  situado  na  Rua  Prudente  de  Moraes,  2.313,  Mocambo,  Porto  Velho/RO;  no  Anexo  I  do 
 TRT14,  localizado  na  Avenida  Prefeito  Chiquilito  Erse  (Rio  Madeira),  3.997,  Setor  Industrial,  Porto 
 Velho/RO;  e  no  Fórum  Trabalhista  de  Rio  Branco/AC,  localizado  na  Rua  Benjamin  Constant,  1.121, 
 Centro, Rio Branco/AC. 

 Os  serviços  serão  contratados  por  um  período  mínimo  de  12  (doze)  meses,  com 
 base  na  área  física  dos  imóveis,  por  jornada  de  trabalho,  conforme  quantitativos  explicitados  na  tabela 
 do item 1, sendo facultada, a realização de vistoria nas instalações onde serão executados os serviços. 

 Para  efeito  de  avaliação,  será  obrigatória  a  apresentação  mensal  de  relatórios  dos 
 serviços  efetivamente  executados,  em  forma  de  planilhas,  preenchido  de  acordo  com  as  atribuições 
 diárias,  quinzenais,  mensais  e  anuais  estabelecidas  nos  itens  subsequentes,  com  espaço  para  registros  e 
 anotações  acerca  de  sua  execução,  devidamente  assinado  pelo  prestador  executante  dos  serviços  e  pelo 
 preposto responsável por seu acompanhamento e fiscalização. 

 Os  serviços  poderão  ser  rejeitados,  no  todo  ou  em  parte,  quando  em  desacordo 
 com  as  especificações  constantes  neste  Termo  de  Referência  e  nos  demais  documentos  do  projeto  (plano 
 de  manutenção  etc),  devendo  ser  corrigidos  no  prazo  fixado  pela  fiscalização,  a  contar  da  notificação  da 
 contratada, às suas expensas, sem prejuízo da aplicação das penalidades cabíveis. 
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 5 - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

 A Contratante obriga-se a: 

 a) Disponibilizar instalações sanitárias; 
 b) Disponibilizar vestiários com armário guarda-roupas; 
 c)  Disponibilizar  depósito  para  guarda  de  materiais,  produtos  de  limpeza, 

 equipamentos e ferramentas; 
 d) Cumprir e fazer cumprir o disposto nas cláusulas do contrato; 
 e)  Exercer  a  fiscalização  dos  serviços  por  servidor  especialmente  designado,  na 

 forma prevista na Lei n. 8.666/1993 e demais normas regulamentares; 
 f) Efetuar os pagamentos nas condições e preços pactuados; 
 g)  Rejeitar,  no  todo  ou  em  parte,  os  serviços  executados  em  desacordo  com  as 

 exigências deste Termo de Referência; 
 h)  Relacionar-se  com  a  Contratada  exclusivamente  por  meio  de  pessoa  por  ela 

 credenciada; 
 i)  Estabelecer  rotinas  de  serviços  para  auxiliar  no  devido  cumprimento  do 

 objetivo do contrato; 
 j)  Assegurar  o  livre  acesso  dos  empregados  da  Contratada,  quando  devidamente 

 identificado e uniformizado, aos locais em que devem executar suas atividades; 
 k)  Fornecer  à  Contratada  todos  os  esclarecimentos  necessários  para  a  execução 

 dos serviços e demais informações que venham a ser solicitada; 
 l)  Utilizar  a  mão  de  obra  contratada  dentro  dos  parâmetros  e  funções 

 estabelecidos neste Termo de Referência; 
 m)  Acompanhar  e  fiscalizar  o  cumprimento  das  obrigações  trabalhistas  e 

 previdenciárias da Contratada. 

 6 – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

 A  Contratada,  além  do  fornecimento  de  mão  de  obra  e  dos  equipamentos, 
 ferramentas  e  utensílios  necessários  para  a  perfeita  execução  dos  serviços  de  manutenção  nas  instalações 
 elétricas, obriga-se a: 

 ●  Responsabilizar-se  integralmente  pelos  serviços  contratados,  nos  termos  da  legislação  vigente,  e 
 efetuá-los de acordo com as especificações constantes do contrato; 

 ●  Selecionar  e  preparar  rigorosamente  os  empregados  que  irão  prestar  os  serviços,  encaminhando 
 elementos  portadores  de  atestados  de  boa  conduta  e  demais  referências,  tendo  funções 
 profissionais legalmente registradas em suas carteiras de trabalho; 

 ●  Alocar,  para  a  execução  dos  serviços,  o  número  de  empregados  previsto  na  proposta  e  no 
 contrato administrativo; 

 ●  Manter  disciplina  nos  locais  dos  serviços,  retirando,  no  prazo  máximo  de  24  (vinte  e  quatro) 
 horas  após  notificação,  qualquer  empregado  considerado  com  conduta  inconveniente  pela 
 Administração; 

 ●  Manter  seu  pessoal  uniformizado,  identificando-os  através  de  crachás,  com  fotografia  recente,  e 
 provendo-o de Equipamentos de Proteção Individual – EPI adequados; 

 ●  Nomear  elemento  (preposto),  aceito  pela  Administração,  para  orientar  a  execução  dos  serviços, 
 bem  como  manter  contato  com  o  fiscal  da  Contratante,  solicitando  as  providências  que  se 
 fizerem  necessárias  ao  bom  cumprimento  de  suas  obrigações,  recebendo  as  reclamações  daquela 
 e,  por  consequência,  tomando  todas  as  medidas  cabíveis  para  a  solução  das  falhas  detectadas, 
 conforme art. 68 da Lei nº 8.666/93; 
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 ●  Manter  todos  os  equipamentos  e  utensílios  necessários  a  execução  dos  serviços  em  perfeitas 
 condições  de  uso,  devendo  os  danificados  serem  substituídos  em  até  24  (vinte  e  quatro)  horas. 
 Os  equipamentos  elétricos  devem  ser  dotados  de  sistemas  de  proteção,  de  modo  a  evitar  danos  à 
 rede elétrica; 

 ●  Identificar  todos  os  equipamentos,  ferramentas  e  utensílios  de  sua  propriedade  de  forma  a  não 
 serem confundidos com similares de propriedade da Administração; 

 ●  Não  contratar  empregados,  após  a  data  da  licitação  e  para  executar  os  serviços  contratados, 
 ligados  por  laços  de  parentesco  até  o  3º  grau  a  servidores  da  Contratante,  ativos  ou  aposentados 
 há menos de 5 (cinco) anos; 

 ●  Implantar,  de  forma  adequada,  a  planificação,  execução  e  supervisão  permanente  dos  serviços, 
 de  forma  a  obter  uma  operação  correta  e  eficaz,  realizando  os  serviços  de  forma  meticulosa  e 
 constante, mantendo em perfeita ordem todas as dependências objeto dos serviços; 

 ●  Responsabilizar-se  pelo  cumprimento,  por  parte  de  seus  empregados,  das  normas  disciplinares 
 determinadas pela Administração; 

 ●  Assumir  todas  as  responsabilidades  e  tomar  as  medidas  necessárias  ao  atendimento  dos  seus 
 empregados,  acidentados  ou  com  mal  súbito,  por  meio  de  seu  preposto,  assumindo  ainda  as 
 responsabilidades  civil  e  penal,  bem  como  as  demais  sanções  legais  decorrentes  do 
 descumprimento dessas responsabilidades; 

 ●  Cumprir,  além  dos  postulados  legais  vigentes  de  âmbito  federal,  estadual  e  municipal,  as  normas 
 de  segurança  da  Administração,  inclusive  quanto  à  prevenção  de  incêndios  e  às  de  segurança  e 
 medicina do trabalho; 

 ●  Instruir os seus empregados, quanto à prevenção de incêndios nas áreas da Administração; 
 ●  Registrar  e  controlar,  juntamente  com  o  preposto  da  Administração,  diariamente,  a  assiduidade  e 

 a  pontualidade  de  seu  pessoal,  bem  como  as  ocorrências  havidas,  efetuando  a  reposição  imediata 
 da mão de obra em caso de ausência ou greve da categoria, através de esquema de emergência; 

 ●  Fazer  seguro  de  seus  empregados  contra  riscos  de  acidentes  de  trabalho,  responsabilizando-se, 
 também,  pelos  encargos  trabalhistas,  previdenciários,  fiscais  e  comerciais,  resultantes  da 
 execução do contrato, conforme exigência legal; 

 ●  Prestar  os  serviços  dentro  dos  parâmetros  e  rotinas  estabelecidos,  fornecendo  todos  os  materiais, 
 equipamentos,  ferramentas  e  utensílios  em  quantidade,  qualidade  e  tecnologia  adequadas,  com  a 
 observância às recomendações aceitas pela boa técnica, normas e legislação; 

 ●  Observar  conduta  adequada  na  utilização  dos  materiais,  equipamentos,  ferramentas  e  utensílios, 
 objetivando a correta execução dos serviços; 

 ●  Executar  os  serviços  em  horários  que  não  interfiram  com  o  bom  andamento  da  rotina  de 
 funcionamento da Administração; 

 ●  Adotar  boas  práticas  de  otimização  de  recursos/redução  de  desperdícios/menor  poluição,  tais 
 como: 

 a)  Racionalização do uso de substâncias potencialmente tóxicas/poluentes; 
 b)  Substituição de substâncias tóxicas por outras atóxicas ou de menor toxicidade; 
 c)  Racionalização/economia no consumo de energia (especialmente elétrica) e água; 
 d)  Treinamento/capacitação  periódicos  dos  empregados  sobre  boas  práticas  de  redução 
 de desperdícios/poluição; 
 e)  Desenvolver  ou  adotar  manuais  de  procedimentos  de  descarte  de  materiais 
 potencialmente  poluidores,  tais  como  pilhas  e  baterias  dispostas  para  descarte  que  contenham 
 em  suas  composições  chumbo,  cádmio,  mercúrio  e  seus  compostos,  aos  estabelecimentos  que 
 as  comercializam  ou  à  rede  de  assistência  técnica  autorizada  pelas  respectivas  indústrias, 
 para repasse aos fabricantes ou importadores; 
 f)  Tratamento  idêntico  deverá  ser  dispensado  a  lâmpadas  fluorescentes  e  frascos  de 
 aerossóis  em  geral.  Estes  produtos,  quando  descartados,  deverão  ser  separados  e 
 acondicionados em recipientes adequados para destinação específica. 
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 Além das obrigações acima, a Contratada obriga-se ainda a: 

 ●  Iniciar  a  prestação  dos  serviços  imediatamente  após  recebida  a  autorização  da  Administração, 
 informando, em tempo hábil, qualquer motivo impeditivo do início da sua execução; 

 ●  Manter  durante  toda  a  execução  do  contrato,  em  compatibilidade  com  as  obrigações  assumidas, 
 todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

 ●  Cumprir  horários  e  periodicidade  para  a  execução  dos  serviços  fixados  pela  Administração, 
 segundo suas conveniências e em consonância com a Fiscalização do Contrato; 

 ●  Informar  aos  seus  empregados  da  proibição  de  retirarem-se  dos  prédios  ou  instalações  da 
 Contratante  portando  volumes  ou  objetos,  sem  a  devida  autorização  da  Fiscalização  do 
 Contrato; 

 ●  Arcar  com  todos  os  custos  necessários  à  completa  execução  dos  serviços,  incluindo  transporte, 
 ferramental, equipamentos de segurança, etc; 

 ●  Responder,  civil  e  penalmente,  por  quaisquer  danos  materiais  ou  pessoais  ocasionados,  à 
 Contratante  e/ou  a  terceiros,  por  seus  empregados,  dolosa  ou  culposamente,  nos  locais  de 
 trabalho; 

 ●  Não repassar os custos de qualquer dos itens de uniforme e equipamentos aos seus empregados; 
 ●  Manter  vínculo  empregatício  formal  e  expresso  com  os  seus  empregados,  sendo  responsável 

 pelo  pagamento  de  salários  e  todas  as  demais  vantagens,  recolhimento  de  todos  os  encargos 
 sociais  e  trabalhistas,  fiscais  e  parafiscais,  emolumentos,  além  de  seguros  e  indenizações,  taxas  e 
 tributos  pertinentes,  conforme  a  natureza  jurídica  da  Contratada,  incidentes  sobre  o  objeto  do 
 Contrato,  bem  como  por  quaisquer  acidentes  e  mal  súbito  de  que  possam  ser  vítimas,  quando  em 
 serviço, na forma como a expressão é considerada na legislação trabalhista; 

 ●  Repor,  no  prazo  máximo  de  24  (vinte  e  quatro)  horas,  qualquer  objeto  da  Contratante  e/ou  de 
 terceiros que tenha sido danificado ou extraviado por seus empregados; 

 ●  Relatar  à  fiscalização  do  contrato  toda  e  qualquer  irregularidade,  inclusive  de  ordem  funcional, 
 constatada  durante  a  execução  dos  serviços,  cujo  saneamento  dependa  de  autorização  para 
 execução  ou  de  providências  por  parte  da  Contratante,  especialmente  se  representar  risco  para  o 
 patrimônio público; 

 ●  Não  transferir  a  outrem,  no  todo  ou  em  parte,  a  execução  do  presente  contrato,  sem  prévia  e 
 expressa anuência da Contratante; 

 ●  Ressarcir  o  valor  correspondente  aos  danos  causados  em  bens  de  propriedade  da  Contratante,  o 
 qual  será  calculado  de  acordo  com  o  preço  de  mercado  e  recolhido  por  depósito  a  favor  da 
 Contratante  através  de  Guia  de  Recolhimento  da  União  –  GRU,  no  prazo  máximo  de  cinco  dias 
 úteis  a  partir  da  notificação,  garantida  previamente  ampla  defesa  e  contraditório.  Se  o  valor  dos 
 danos  não  for  pago,  ou  depositado,  será  automaticamente  descontado  da  garantia  e,  se 
 necessário,  do  pagamento  a  que  a  Contratada  fizer  jus.  Em  caso  de  saldo  insuficiente,  o  valor 
 complementar  será  cobrado  administrativa  e/ou  judicialmente.  A  reparação  dos  danos  causados 
 em  bens  de  propriedade  de  terceiros  deverá  ser  efetuada  aos  mesmos,  no  prazo  de  cinco  dias 
 úteis contados do recebimento da notificação; 

 ●  Atender prontamente às exigências da Administração inerentes ao objeto do contrato; 
 ●  Manter  uma  Equipe  Residente  sediada  nos  prédios  relacionados  neste  Termo  de  Referência,  que 

 deverá  cumprir  jornada  de  trabalho  de  8  (oito)  horas  diárias  ou  40  (quarenta)  horas  semanais, 
 sendo  que  excepcionalmente,  aos  sábados,  mediante  comunicação  e  autorização  prévia  do  setor 
 responsável  pela  fiscalização  do  contrato,  poderão  ser  desenvolvidos  serviços  cuja  execução 
 necessite  que  os  prédios  estejam  desocupados.  Tal  equipe  será  responsável  pela  operação  e 
 manutenção preventiva e corretiva dos sistemas e equipamentos; 

 ●  Manter permanentemente a composição mínima da Equipe Residente; 
 ●  Disponibilizar  número  de  telefone  móvel  que  possibilite  contato  imediato  entre  a  fiscalização  do 

 contrato  e  o  preposto  da  Contratada,  de  forma  permanente,  no  período  não  abrangido  pela 
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 jornada  de  trabalho  da  equipe  residente,  incluindo  dias  não  úteis,  para  atendimento  de  situações 
 de emergência; 

 ●  Atender  as  situações  de  emergência,  no  prazo  de  até  2  (duas)  horas,  contadas  do  momento  do 
 chamado.  As  situações  de  emergência  são  aquelas  que  possam  ocasionar  prejuízos  ou 
 comprometer  a  segurança  de  pessoas,  serviços,  equipamentos  e  outros  bens,  e  que  possa  ser 
 solucionada  por  profissionais  com  a  qualificação  equivalente  a  dos  integrantes  da  Equipe 
 Residente; 

 ●  Executar  os  serviços  de  manutenção  preventiva  e  corretiva  através  de  profissionais  integrantes 
 da  Equipe  Residente,  a  qual  deverá  possuir  qualificação  adequada  ao  tipo  de  serviço  que  estiver 
 sendo realizado; 

 ●  Programar  as  manutenções  preventivas  e  corretivas  dos  equipamentos  de  acordo  com  o  Plano  de 
 Manutenção,  com  o  cronograma  de  manutenções  e  em  comum  acordo  com  a  fiscalização  do 
 contrato; 

 ●  Executar  os  serviços  que  impliquem  em  desligamentos  de  energia,  de  água  e  outros  que  possam 
 comprometer  o  normal  funcionamento  da  unidade  administrativa,  nos  dias  em  que  não  houver 
 expediente na unidade; 

 ●  Efetuar,  nos  dias  de  expediente  normal  da  repartição,  no  prédio  onde  estiverem  localizadas  a 
 Equipe  Residente,  a  operação  das  instalações  elétricas  e  do  grupo  gerador  de  emergência  nos 
 casos de falta de energia elétrica da rede da concessionária; 

 ●  Manter  atualizados  os  registros  cadastrais  das  instalações  e  equipamentos  abrangidos  pelo 
 presente  contrato,  realizar  o  controle  dos  materiais  em  estoque,  gerar  as  ordens  de  serviços  das 
 rotinas  de  manutenção  previstas,  instruir  e  gerar  o  relatório  técnico  mensal.  Ao  final  do  contrato, 
 os  registros  cadastrais  atualizados  deverão  ser  entregues,  em  meio  magnético,  à  fiscalização  do 
 contrato; 

 ●  Elaborar o Relatório Técnico Mensal - RTM que deverá conter: 
 ○  Discriminação dos serviços executados, com data e local dos mesmos; 
 ○  Valores medidos ao término dos serviços preventivos; 
 ○  Resumo  das  anormalidades  e  fatos  ocorridos  no  período,  incluindo  falta  de  energia, 

 performance dos equipamentos, etc; 
 ○  Resumo  dos  serviços  preventivos  e  corretivos  executados,  com  indicação  das  pendências,  as 

 razões de sua existência e os que dependam de solução por parte da fiscalização do contrato; 
 ○  Peças, componentes e materiais substituídos por defeito ou desgaste; 
 ○  Cópias  das  fichas  de  histórico  de  equipamentos  que  sofreram  manutenção  corretiva  no 

 período; 
 ○  Sugestões  sobre  reparos  preventivos  ou  modernizações  cuja  necessidade  tenha  sido 

 constatada; 
 ○  Parecer sobre o estado dos sistemas e equipamentos que os compõem. 
 ○  Cumprir  e  fazer  cumprir  as  normas  de  segurança  e  medicina  do  trabalho  emitidas  pelo 

 Ministério do Trabalho e Emprego, e outros órgãos competentes; 
 ●  Exigir  o  uso  de  Equipamento  de  Proteção  Individual  –  EPI,  conforme  constatada  a  sua 

 necessidade.  Difundir  normas  e  procedimentos  de  segurança  relativos  à  correta  operação  e 
 manutenção  de  equipamentos  elétricos,  mantendo  em  seu  quadro  de  pessoal  os  profissionais  de 
 segurança em número e qualificação requeridos pelas normas legais; 

 ●  Relatar  à  fiscalização  do  contrato  toda  e  qualquer  irregularidade,  inclusive  de  ordem  funcional, 
 constatada  durante  a  execução  dos  serviços,  cujo  saneamento  dependa  de  autorização  para 
 execução  ou  de  providências  por  parte  da  Contratante,  especialmente  se  representar  risco  para  o 
 patrimônio público; 

 ●  Prestar  os  serviços  contratados,  mesmo  quando  em  estado  de  greve  da  categoria,  através  de 
 esquema de emergência; 

 ●  Assumir  inteira  responsabilidade  pela  execução  dos  serviços  contratados  e  efetuá-los  de  acordo 
 com  as  especificações  constantes  da  proposta,  as  disposições  do  instrumento  convocatório  e 
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 seus  anexos,  a  boa  técnica,  as  instruções  dos  fabricantes  dos  equipamentos  e  sistemas  e  dos 
 materiais utilizados, legislações e normas pertinentes; 

 ●  Disponibilizar  o  ferramental  mínimo  e  instrumentos  necessários  à  execução  dos  serviços, 
 conforme anexo próprio, sendo a guarda desses de sua exclusiva responsabilidade; 

 ●  Manter  em  perfeito  funcionamento  todo  o  ferramental  e  instrumentos  disponibilizados, 
 efetuando manutenção periódica e/ou substituindo de imediato os que sofrerem danos; 

 ●  Manter  em  condições  de  limpeza  e  organização  os  ambientes  de  acesso  restrito  ao  pessoal  de 
 manutenção,  tais  como  subestações  transformadoras,  casas  de  máquinas,  casas  de  bombas,  sala 
 da manutenção, etc; 

 ●  Reparar,  corrigir,  remover,  reconstruir  ou  substituir  a  suas  expensas,  no  total  ou  em  parte,  os 
 defeitos  ou  incorreções  resultantes  da  má  qualidade  da  execução  dos  serviços  e/ou  materiais 
 empregados; 

 ●  Fornecer  à  Contratante,  antes  do  início  da  prestação  dos  serviços  e  sempre  que  houver  alteração 
 dos  dados,  a  relação  dos  empregados  integrantes  da  Equipe  Residente,  acompanhada  de 
 comprovação da capacidade profissional e cópia do documento de identidade; 

 ●  Registrar e controlar, diariamente, a frequência e a pontualidade dos seus empregados; 
 ●  Substituir,  no  prazo  máximo  de  48  (quarenta  e  oito)  horas,  sempre  que  exigido  pela  fiscalização 

 do  contrato  e  independentemente  de  qualquer  justificativa  por  parte  desta,  qualquer  profissional 
 integrante  das  equipes  de  trabalho  cuja  atuação,  permanência  e/ou  comportamento  sejam 
 julgados  inadequados,  prejudiciais,  inconvenientes  ou  insatisfatórios  à  disciplina  da  Contratante 
 ou ao interesse do Serviço Público; 

 ●  Comprovar  o  efetivo  fornecimento,  aos  funcionários  envolvidos  no  contrato,  dos  benefícios 
 previstos na Planilha de Custos e Formação de Preços; 

 ●  Aceitar,  nas  mesmas  condições  contratuais,  os  acréscimos  ou  supressões  que  se  fizerem  no 
 objeto do presente contrato, até 25% (vinte e cinco por cento) de seu valor inicial atualizado; 

 ●  Providenciar  junto  ao  CREA  a  Anotação  de  Responsabilidade  Técnica  (ART)  referente  aos 
 serviços técnicos executados. 

 7 – INFORMAÇÃO SOBRE EVENTUAL POSSIBILIDADE DE SUBCONTRATAÇÃO 

 Serão vedadas: 

 a)  a  exigência,  no  instrumento  convocatório,  de  subcontratação  de  itens  ou 
 parcelas determinadas ou de empresas específicas; 

 b)  a  subcontratação  das  parcelas  de  maior  relevância  técnica,  assim  definidas  no 
 instrumento convocatório. 

 8 – ALTERAÇÃO SUBJETIVA DA EMPRESA 

 É  admissível  a  fusão,  cisão  ou  incorporação  da  contratada  com/em  outra  pessoa 
 jurídica, desde que: 

 a)  sejam  observados  pela  nova  pessoa  jurídica  todos  os  requisitos  de  habilitação 
 exigidos na licitação original; 

 b) sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; 
 c) não haja prejuízo à execução do objeto pactuado; e 
 d) haja a anuência expressa da Administração à continuidade do contrato. 

 9  –  MODELO  DE  GESTÃO  DO  CONTRATO  CONTENDO  O  NOME  DO  FISCAL  E 
 SUBSTITUTO EVENTUAL 
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 Na  forma  do  que  dispõe  o  art.  67  da  Lei  n.  8.666/93,  o  acompanhamento  e 
 fiscalização  do  fornecimento/serviço  serão  efetuados  pelos  servidores  SAMURAI  DE  FIGUEIREDO 
 SILVA  e  ANTENOR  EVANGELISTA  DE  OLIVEIRA  JUNIOR  respectivamente,  fiscal  e  substituto 
 eventual,  os  quais  manterão  em  registro  próprio  todas  as  ocorrências  relacionadas  com  a  execução, 
 indicando  dia,  mês  e  ano,  bem  como  o  nome  dos  funcionários  eventualmente  envolvidos,  determinando 
 o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos observados. 

 As  decisões  e  providências  que  ultrapassarem  a  competência  da  fiscalização 
 serão  encaminhadas  à  autoridade  competente  para  adoção  das  medidas  convenientes,  consoante  disposto 
 no § 2º, do art. 67, da Lei nº. 8.666/93 

 A  fiscalização  de  que  trata  este  item  não  exclui  nem  reduz  a  responsabilidade  da 
 Contratada,  inclusive  perante  terceiros,  por  qualquer  irregularidade,  ainda  que  resultante  de  imperfeições 
 técnicas  ou  vícios  redibitórios,  e,  na  ocorrência  desta,  não  implica  em  corresponsabilidade  da 
 Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993. 

 10 – PAGAMENTO 

 Os  preços  adotados  deverão  estar  de  acordo  com  os  praticados  no  mercado  e 
 neles  deverão  estar  incluídos  todos  os  impostos,  taxas,  material,  mão  de  obra,  encargos  trabalhistas, 
 previdenciários,  lucros,  equipamentos  operacionais,  acessórios,  instalações  e  quaisquer  outras  despesas 
 inerentes aos materiais ou serviços. 

 O  pagamento  será  efetuado  após  a  liquidação  da  despesa,  por  meio  de  ordem 
 bancária,  através  do  Banco  do  Brasil  S/A,  até  15  (quinze)  dias  úteis,  mediante  a  apresentação  de  nota 
 fiscal/fatura,  devidamente  certificada  pelo  setor  competente  do  TRT-14ª  Região,  prazo  necessário  para 
 tramitação  do  processo  nos  setores  internos  deste  Regional,  embora  o  pagamento  possa  ser  realizado 
 antes desse limite temporal. 

 Se  for  o  caso,  a  Nota  fiscal/fatura  dos  serviços  realizados  deverá  vir 
 acompanhada  do  DAM  (Documento  de  Arrecadação  Municipal),  referente  ao  recolhimento  do  imposto 
 Sobre  Serviços  de  Qualquer  Natureza(ISSQN),  devidamente  pago  ou  a  pagar,  com  prazo  de  10  (dez) 
 dias para efetuar o recolhimento do tributo e das certidões relacionadas abaixo: 

 a)  Certidão  Negativa  de  Débitos  Relativos  a  Tributos  Federais  e  à  Dívida  Ativa 
 da União-CND ou Certidão Positiva de Débito Com Efeitos de Negativa - CPD-EN; 

 b) Certificado de Regularidade do FGTS-CRF; 
 c)  Certidão  Negativa  de  Débitos  Trabalhistas  (CNDT)  ou  Certidão  de  Débito 

 Trabalhista  Positiva  com  efeito  de  Negativa.  Prevalecerá  a  CNDT  que  revelar  a  atual  situação  real  da 
 licitante,  ou  seja,  a  CNDT  mais  recente  prevalecerá  sobre  a  mais  antiga  (Acórdão  nº  6571/2012  –  TCU  – 
 2ª Câmara); 

 d)  Guia  da  Previdência  Social  (GPS),  Guia  de  Recolhimento  do 
 FGTS  e  I  nformações  à  Previdência  Social  –  GFIP,  Relação  de  Trabalhadores  Constantes  no  arquivo 
 SEFIP  -  Sistema  Empresa  de  Recolhimento  do  FGTS  e  Informações  à  Previdência 
 Social,  com  autenticação  bancária  ou  devidamente  acompanhados  de  comprovantes 
 de  recolhimento  bancário  ou  comprovante  emitido  via  internet,  contratos  temporários 
 (se  houver)  dos  empregados  colocados  a  serviço  do  Tribunal,  recibos  de  pagamento, 
 folha  de  pagamento,  relatório  dos  serviços  e  declaração  de  que  a  empresa  mantém 
 escrituração  contábil  em  dia,  fazendo  referência,  inclusive,  à  nota  fiscal/fatura 
 apresentada,  devendo  referida  declaração  ser  assinada  pelo  sócio-gerente  da  empresa 
 contratada e por contador  ; 

 e)  Outras  certidões  que  vierem  a  ser  obrigatórias  por  lei,  desde  que  tenham 
 correlação  com  o  objeto,  devendo  ser  apresentados  todos  esses  documentos  dentro  dos  respectivos 
 prazos de validade; 

 f)  Cópias  das  folhas  de  pagamento,  dos  contracheques  e  dos  comprovantes  de 
 recolhimento dos encargos sociais do mês anterior, a partir do segundo mês da vigência do contrato. 
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 Será  facultado  à  Administração  a  possibilidade  de  retenção  de  pagamentos 
 devidos,  enquanto  houver  pendência  de  liquidação  de  obrigação  financeira,  em  virtude  de  penalidade  ou 
 inadimplência contratual. 

 A  Administração  do  TRT14  está  autorizada  a  realizar  os  pagamentos  de  salários 
 diretamente  aos  empregados,  bem  como  das  contribuições  previdenciárias  e  do  FGTS,  quando  não 
 forem honrados pela Contratada, conforme Acórdão do TCU nº 1.214/2013 – Plenário. 

 Nos  casos  de  eventuais  atrasos  de  pagamento,  desde  que  a  futura  contratada  não 
 tenha  concorrido  de  alguma  forma  para  tanto,  os  encargos  moratórios  poderão  ser  calculados  com 
 utilização  da  seguinte  fórmula:  EM  =  N  x  VP  x  I  (§4º  do  art.  36,  da  IN  nº  2/2008  –  MPOG  e  Acórdão 
 TCU 1047/2003 Plenário), onde: 

 EM = Encargos Moratórios; 
 N  =  Número  de  dias  entre  a  data  prevista  para  o  pagamento  e  a  do  efetivo 

 pagamento; 
 VP = Valor da Parcela a ser paga. 
 I = Índice de compensação financeira, assim apurado: 
 TX = Percentual da Taxa anual = 6% 
 I =  (TX/100)  ;    I =  (6/100)  ;    I = 0,00016438 

 365                    365 

 Havendo  erro  na  apresentação  da  Nota  Fiscal  ou  dos  documentos  pertinentes  à 
 contratação,  ou,  ainda,  circunstância  que  impeça  a  liquidação  da  despesa,  como,  por  exemplo,  obrigação 
 financeira  pendente,  decorrente  de  penalidade  imposta  ou  inadimplência,  o  pagamento  ficará  sobrestado 
 até  que  a  Contratada  providencie  as  medidas  saneadoras.  Nesta  hipótese,  o  prazo  para  pagamento 
 iniciar-se-á  após  a  comprovação  da  regularização  da  situação,  não  acarretando  qualquer  ônus  para  a 
 Contratante. 

 11 – REPACTUAÇÃO 

 Item previsto na Minuta Contratual. 

 12 – GARANTIA DE EXECUÇÃO 

 Item previsto na Minuta Contratual. 

 13 – SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

 13.1.  A  licitante  que,  convocada  dentro  do  prazo  de  validade  de  sua  proposta, 
 não  assinar  o  contrato,  deixar  de  entregar  documentação  exigida  neste  Termo,  apresentar  documentação 
 falsa,  ensejar  o  retardamento  da  execução  de  seu  objeto,  não  mantiver  a  proposta,  falhar  ou  fraudar  na 
 execução  do  contrato,  comportar-se  de  modo  inidôneo,  fizer  declaração  falsa  ou  cometer  fraude  fiscal, 
 garantido  o  direito  à  ampla  defesa,  ficará  impedido  de  licitar  e  de  contratar  com  a  União,  e  será 
 descredenciada  no  SICAF,  pelo  prazo  de  até  05  (cinco)  anos,  sem  prejuízo  das  multas  previstas  em 
 Edital e no contrato e das demais cominações legais. 

 13.2  Pela  inexecução  total  ou  parcial  do  Contrato  a  Administração  poderá, 
 garantida  a  prévia  defesa,  aplicar  à  Contratada,  observando  a  gravidade  das  faltas  cometidas,  as 
 seguintes sanções: 

 a) advertência; 
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 b) multa; 
 b1)  compensatória  no  percentual  de  2%  (dois  por  cento),  calculada 

 sobre  o  valor  total  do  Contrato,  pela  recusa  em  assiná-lo  no  prazo  máximo  de  05  (cinco)  dias  úteis,  após 
 regularmente convocada, sem prejuízo da aplicação de outras sanções previstas no Edital; 

 b2)  moratória  no  percentual  correspondente  a  0,10%  (dez  centésimos 
 por  cento),  calculada  sobre  o  valor  total  do  Contrato,  por  dia  de  inadimplência,  até  o  limite  máximo  de 
 2% (dois por cento), ou seja, por 20 (vinte) dias, o que poderá ensejar a rescisão do Contrato; 

 b3)  moratória  no  percentual  de  2%  (dois  por  cento),  calculada  sobre  o 
 valor total da contratação, pela inadimplência além do prazo acima. 

 b4)  moratória  no  percentual  de  0,07%  (sete  centésimos  por  cento)  do 
 valor  do  contrato  por  dia  de  atraso,  pela  inobservância  do  prazo  fixado  para  apresentação  da  garantia,  até 
 o limite máximo de 2% (dois por cento), o que poderá ensejar a rescisão do Contrato. 

 c)  suspensão  temporária  de  participação  em  licitação  e  impedimento  de 
 contratar com o TRT14, por prazo não superior a 2 (dois) anos; 

 d)  declaração  de  inidoneidade  para  licitar  ou  contratar  com  a  Administração 
 Pública  enquanto  perdurarem  os  motivos  determinantes  da  punição  ou  até  que  seja  promovida  a 
 reabilitação  perante  a  própria  autoridade  que  aplicou  a  penalidade,  que  será  concedida  sempre  que  o 
 contratado  ressarcir  a  Administração  pelos  prejuízos  resultantes  e  após  decorrido  o  prazo  da  sanção 
 aplicada com base na alínea anterior. 

 13.2.1  O  valor  da  multa  poderá  ser  descontado  da  Nota  Fiscal,  da 
 garantia,  ou  do  crédito  existente  no  TRT14  em  relação  à  contratada.  Caso  o  valor  da  multa  seja  superior 
 ao do crédito existente, a diferença será cobrada na forma da lei. 

 13.2.2.  Se  a  multa  aplicada  for  superior  ao  valor  da  garantia  prestada, 
 além  da  perda  desta,  responderá  o  contratado  pela  sua  diferença,  que  será  descontada  dos  pagamentos 
 eventualmente devidos pela Administração ou cobrada na forma da lei. 

 13.2.3  As  sanções  previstas  nas  alíneas  “a”,  “c”  e  “d’  do  subitem  13.2 
 poderão  ser  aplicadas  juntamente  com  a  da  alínea  “b”,  facultada  a  defesa  prévia  do  interessado,  no 
 respectivo processo, no prazo de 5 (cinco) dias úteis. 

 13.2.4  A  sanção  estabelecida  no  inciso  “d”  do  subitem  13.2  é  de 
 competência  exclusiva  do  Presidente  do  TRT14,  facultada  a  defesa  do  interessado  no  respectivo 
 processo,  no  prazo  de  10  (dez)  dias  da  abertura  de  vista,  podendo  a  reabilitação  ser  requerida  após  2 
 (dois) anos de sua aplicação. 

 13.2.5.  A  multa  deverá  ser  recolhida  no  prazo  máximo  de  10  (dez)  dias 
 corridos, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pelo TRT14. 

 13.4  Ao  longo  do  período  contratual,  o  acúmulo  de  condutas  faltosas  cometidas 
 de  forma  reiterada,  de  mesma  classificação  ou  não,  bem  como  as  reincidências,  ensejará  a  aplicação  pela 
 Administração de penalidades relacionadas às faltas de maior gravidade. 

 13.5.  As  penalidades  serão  obrigatoriamente  registradas  no  SICAF  e,  no  caso  da 
 aplicação  da  penalidade  descrita  na  alínea  “d”  do  subitem  13.2,  a  licitante  deverá  ser  descredenciada  por 
 igual período, sem prejuízo das multas previstas neste instrumento e das demais cominações legais. 

 13.6.  As  sanções  aqui  previstas  são  independentes  entre  si,  podendo  ser 
 aplicadas  isoladas  ou  cumulativamente,  nos  termos  do  subitem  13.2.3,  sem  prejuízo  de  outras  medidas 
 cabíveis. 

 13.7  Em  qualquer  hipótese  de  aplicação  de  sanções,  será  assegurado  à  licitante 
 vencedora o contraditório e a ampla defesa. 

 13.8  É  caracterizada  como  falha  na  execução  do  contrato,  o  não  recolhimento 
 do  FGTS  dos  empregados  e  das  contribuições  sociais  previdenciárias,  bem  como  o  não  pagamento  do 
 salário,  do  vale-transporte  e  do  auxílio-alimentação,  que  poderá  dar  ensejo  à  rescisão  do  contrato,  sem 
 prejuízo  da  aplicação  de  sanção  pecuniária  e  da  declaração  de  impedimento  para  licitar  e  contratar  com  a 
 União, no âmbito do MP, nos termos do art. 7º da Lei 10.520/2002. 
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 14 – DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

 As  despesas  decorrentes  da  contratação  objeto  deste  termo  de  referência 
 correrão  por  conta  dos  recursos  consignados  no  orçamento  da  Justiça  do  Trabalho  –  TRT  14ª  Região  – 
 exercício 2023. 

 15 – QUALIFICAÇÃO TÉCNICA DO CONTRATADO 

 Item previsto no Edital. 

 16 – ESPECIFICAÇÕES E EXECUÇÃO TÉCNICA DA CONTRATAÇÃO 

 Ver anexos. 

 17 – PERÍODO DE AQUISIÇÃO OU EXECUÇÃO 

 Os  serviços  serão  iniciados  no  prazo  de  até  15  (quinze)  dias  após  a  assinatura  do 
 contrato ou envio na nota de empenho. 

 18 – CRITÉRIO DE ADJUDICAÇÃO DO OBJETO 

 Para  a  seleção  da  proposta  mais  vantajosa,  será  utilizado  o  critério  do  menor 
 preço, por lote, considerando-se o preço global de cada lote. 

 19 – PRAZO DE VIGÊNCIA DA CONTRATAÇÃO 

 O  prazo  de  vigência  do  contrato  será  de  30  (trinta)  meses,  a  partir  da  data  de 
 assinatura. 

 O  referido  prazo  poderá  ser  prorrogado  por  interesse  das  partes  até  o  limite  de 
 60  (sessenta)  meses,  desde  que  haja  autorização  formal  da  autoridade  competente  e  observados  os 
 seguintes requisitos: 

 a) Os serviços tenham sido prestados regularmente; 
 b)  Seja  juntada  justificativa  e  motivo,  por  escrito,  de  que  a  Administração 

 mantém interesse na realização do serviço; 
 c)  Seja  comprovado  que  o  valor  do  contrato  permanece  economicamente 

 vantajoso para a Administração; 
 d)  Haja  manifestação  expressa  da  contratada  informando  o  interesse  na 

 prorrogação; 
 e)  Seja  comprovado  que  o  contratado  mantém  as  condições  iniciais  de 

 habilitação. 

 20 – ESTIMATIVA DE PREÇOS REFERENCIAIS 

 O  preço  máximo  estimado  para  a  execução  total  dos  serviços  é  R$  295.930,32 
 (Duzentos e noventa e cinco mil, novecentos e trinta reais e trita e dois centavos). 

 Porto Velho, 26 de dezembro de 2022. 
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